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JUSTIÇA ELEITORAL 
 034ª ZONA ELEITORAL DE ITAITUBA PA 

 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (11527) Nº 0601172-84.2024.6.14.0034 / 034ª ZONA ELEITORAL 
DE ITAITUBA PA
INVESTIGANTE: WESCLEY SILVA AGUIAR, COLIGAÇÃO AVANÇA ITAITUBA, INTEGRADA PELOS PARTIDOS/ 
FEDERAÇÕES: PL, PRD, AGIR, AVANTE, FEDERAÇÃO PSDB CIDADANIA
Advogado do(a) INVESTIGANTE: FELIX CONCEICAO SILVA - PA10956 
Advogado do(a) INVESTIGANTE: FELIX CONCEICAO SILVA - PA10956
INVESTIGADO: VALMIR CLIMACO DE AGUIAR, NICODEMOS ALVES DE AGUIAR, DIRCEU BIOLCHI, 
COLIGAÇÃO O TRABALHO CONTINUA
Advogado do(a) INVESTIGADO: RAFAEL PEREIRA SARMENTO - PA26898 
Advogados do(a) INVESTIGADO: ERICK ENDRIW PEREIRA SANTOS - PA32460, ANDERSON DE AGUIAR 
COUTINHO - PA21731 
Advogado do(a) INVESTIGADO: JOSEANE BORGES LOIOLA - PA17803-B 
Advogados do(a) INVESTIGADO: ERICK ENDRIW PEREIRA SANTOS - PA32460, ANDERSON DE AGUIAR 
COUTINHO - PA21731
 
 

 

SENTENÇA
 

 
I - RELATÓRIO
 
Trata-se de Ação de Investigação Judicial Eleitoral por abuso de poder político e econômico, ajuizada pela 
Coligação "Avança Itaituba" (PL, PRD, AGIR, AVANTE, FEDERAÇÃO PSDB, CIDADANIA) e por 
"Wescley Tomaz Silva Aguiar", em face de "Valmir Climaco de Aguiar", "Nicodemos Alves de Aguiar", 
"Dirceu Biolchi" e Coligação "O Trabalho Continua" (/ Federação BRASIL DA ESPERANÇA - FE 
BRASIL (PT/PC do B/PV) / PDT / PSB / MDB / UNIÃO / REPUBLICANOS]).
 

Alegam os Investigantes, em síntese, que a figura do primeiro e o segundo investigados (Valmir e 
Nicodemos) eram, à época, prefeito e vice do Município de Itaituba/PA, enquanto o terceiro Investigado 
(Dirceu) era o presidente da Câmara de Vereadores. Expressam que Nicodemos e Dirceu foram eleitos aos 
cargos de prefeito e vice no pleito de 2024.

 
Alegam que, por motivação de troca de votos, o gestor municipal à época (Valmir), "inchou" a folha de 
pagamentos da Prefeitura de Itaituba, utilizando-a como "cabine de emprego", sem justificativas plausíveis, 
beneficiando a candidatura dos demais Investigados.
 
Também relatou, ao longo de sua exordial, demais práticas que são interpretadas como abuso de poder 
político e econômico (contratações e demissões irregulares, coação e assédio eleitoral, uso da máquina 
pública em eventos políticos, gastos excessivos) e prática de condutas vedadas pelo, à época, presidente da 
Câmara.
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Requereram a expedição de ofícios à prefeitura, oitiva de testemunhas e a procedência da ação para que haja 
a cassação dos registros de candidatura (ou dos diplomas) dos Investigados "Nicodemos" e "Dirceu" e a 
declaração da inelegibilidade dos Investigados.
 

Houve contestação por Dirceu Biolchi (ID 124648977). Em síntese, alega a legalidade das ações da gestão 
municipal e da Câmara, incluindo variações na folha de pagamento, contratações (feitas antes do período 
vedado ou dentro das exceções legais para cargos comissionados e serviços essenciais), manifestações 
políticas e prorrogação de contratos, afirmando que todas visaram o interesse público e respeitaram a 
legislação. Sustenta que não houve gravidade nas condutas, nem potencial para desequilibrar o pleito, e que 
a ação busca uma interpretação extensiva e indevida das normas eleitorais, pedindo, portanto, a total 
improcedência da ação.

 

Houve também contestação pela Coligação "O Trabalho Continua" (ID 124649258). Alega, em 
síntese, ausência de provas robustas de abuso de poder político ou econômico, e interpretação de que as 
ações da gestão municipal (variações na folha de pagamento, contratações, manifestações políticas, 
prorrogação de contratos) foram legais, atenderam ao interesse público e ocorreram dentro dos períodos 
permitidos ou das exceções legais. Ademais, que não há gravidade nas condutas que conte com potencial de 
desequilibrar o pleito, sendo também desnecessários os requerimentos de ofício à Prefeitura, pois as 
informações são públicas ou o ônus de obtê-las é dos autores.

 

Em contestação (ID 124649418), Nicodemos Aguiar também argumenta no sentido exposto pela Coligação 
"O Trabalho Continua".

 

Houve contestação (ID 124663696) apresentada por Valmir Climaco, em peça assinada pelo Procurador do 
Município.

 
Alega "Valmir", em resumo, que todas as suas ações, incluindo contratações, pagamentos a servidores 
(como o piso da enfermagem retroativo) e a prorrogação de contratos temporários via decreto, foram 
estritamente legais, justificadas pela necessidade de continuidade dos serviços públicos essenciais, 
especialmente educação e saúde - afetados pela suspensão judicial de um concurso - e não tiveram 
conotação eleitoreira. Ademais, que os aumentos na folha de pagamento decorreram de reajustes previstos 
em lei e que publicou um vídeo garantindo a liberdade de voto dos servidores, rechaçando qualquer 
alegação de abuso de poder político ou econômico.
 

Em despacho (ID 124721174), o Juízo Eleitoral determinou que "Valmir" apresentasse procuração, 
considerando que figura como pessoa física nos autos, e não o Município de Itaituba.

 
Houve apresentação de procuração (ID 124938357) e nova peça de contestação por "Valmir" 
(ID 124938361), com advogado privado que a subscreve. Nesta nova peça, juntou documentos.
 

Houve decisão pelo Juízo (ID 125004415) determinando a extinção do feito por continência.
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Houve recurso pelo polo ativo (ID 125044402).

 

Em nova decisão (ID 125082315), o Juízo se retratou e determinou a continuidade do feito.

 

Em novo despacho (ID 125148185), determinação às partes para apresentarem alegações finais.

 
Em parecer pelo Ministério Público Eleitoral (ID 125215713), o Parquet opinou pela procedência da ação, 
com a consequente cassação do diplomas dos eleitos (prefeito e vice), além da declaração da inelegibilidade 
de "Valmir", "Nicodemos" e "Dirceu" por 8 (oito) anos, além das sanções cabíveis à Coligação O Trabalho 
Continua.
 

Houve apresentação de alegações finais por Valmir Climaco (ID 125223805), Nicodemos Alves e Dirceu 
Biochi (ID 125224233) e pela Coligação "O Trabalho Continua" (ID 125224235). Em sequência, alegações 
finais pelos Investigantes (ID 125228825).

 
Os autos vieram conclusos.
 
É o breve relatório. Decido.
 
 
II - FUNDAMENTAÇÃO
 
Cumpre analisar primeiramente a situação processual do Investigado "VALMIR CLIMACO", que possui 
duas defesas nos autos, a primeira, realizada pelo Procurador Municipal, e a segunda, por advogado privado.
 

Conforme relatado, o Investigado apresentou uma primeira defesa através da Procuradoria Geral do 
Município (ID 124663696). Posteriormente, este Juízo, através do despacho de ID 124721174 , consignou 
que a representação do Município pela Procuradoria não se confunde com a defesa da pessoa física do gestor 
em AIJE, especialmente quando se imputam condutas pessoais que extrapolam a mera gestão de atos 
municipais.

 
Naquela oportunidade, foi determinada a intimação pessoal do Investigado para, no prazo de 2 (dois) dias, 
apresentar procuração nos autos, regularizando sua representação por advogado particular, sob pena de 
revelia (art. 76 do CPC).
 
Ocorre que, em vez de somente juntar o instrumento procuratório, o Investigado VALMIR 
CLIMACO DE AGUIAR, já através de seu advogado particular, protocolou uma nova contestação 
integral (ID 124938361), acompanhada de documentos.
 
Tal proceder é processualmente inadequado. Uma vez apresentada a contestação, opera-se a preclusão 
consumativa quanto ao direito de apresentar nova peça defensiva ou aditar a anterior, salvo para alegar fatos 
supervenientes ou questões que o juiz deva conhecer de ofício.
 
No caso, o despacho saneador visava unicamente à regularização da representação processual, e não à 
reabertura de prazo para nova defesa. A apresentação de uma segunda contestação, além de tumultuar o 
feito, viola a preclusão e o devido processo legal.
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Dessa forma, a contestação de ID 124938361 e os documentos que a acompanham não podem ser 
conhecidos, devendo ser desentranhados dos autos, permanecendo válida apenas a primeira defesa 
apresentada (ID 124663696) para fins de análise do mérito, sem prejuízo da regularidade da representação 
processual do Investigado "Valmir Climaco", que passou a ser exercida por seu advogado particular a partir 
da juntada da procuração que acompanhou a segunda peça indevida.
 
Por derradeiro, antes de adentrar no mérito, percebe-se que figura no polo passivo dos autos a Coligação "O 
Trabalho Continua".
 
É entendimento sedimentado do TSE, porém, que apenas pessoas físicas são capazes de ser enquadradas 
como Investigadas, sendo cabível, inclusive, sua exclusão de ofício.
 
 Nesse sentido (grifos nossos):

Eleições 2022. Deputado estadual. [...] Prática de abuso de poder e fraude na cota de 
gênero. Art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997. Candidaturas fictícias. Nulidade dos votos 
dados ao partido para o respectivo cargo. Recontagem dos quocientes eleitoral e 
partidário. Retotalização das respectivas vagas. [...] 5. É pacífico o entendimento 
desta Corte pela impossibilidade de pessoas jurídicas figurarem no polo passivo da 
AIJE, tendo em vista que não podem suportar as sanções impostas pela LC nº 64 
/1990, quais sejam, cassação de mandato e inelegibilidade. Precedentes. 5.1. De 
ofício, deve ser reconhecida a ilegitimidade do partido para figurar 
no polo passivo da AIJE, devendo ser excluído da lide [...]”. (Ac. de 6.2.2024 no RO-
El nº 060182264, rel. Min. Raul Araújo.)

 
Assim, reconheço a ilegitimidade passiva ad causam da coligação "O TRABALHO CONTINUA" e 
determino sua exclusão da lide, prosseguindo o feito em relação aos demais investigados.
 
Passo ao mérito.
 

A Ação de Investigação Judicial Eleitoral, prevista no art. 22 da Lei Complementar nº 64/90, destina-se a 
apurar o abuso do poder econômico, do poder político ou de autoridade, ou a utilização indevida dos 
veículos ou meios de comunicação social, em benefício de candidato ou de partido político.

 
Para a sua procedência, exige-se a demonstração robusta e cabal da prática do ato abusivo, exercido 
de modo a comprometer a normalidade e a legitimidade das eleições.
 
Os Investigantes alegam "inchaço" na folha de pagamento da Prefeitura, com aumento de despesas, 
contratações temporárias em período vedado e concessão de gratificações exorbitantes.
 

As defesas dos Investigados pessoas físicas, notadamente a de VALMIR CLIMACO (ID 124663696), 
sustentam que as variações na folha e o número de servidores temporários em 2024 estão dentro da 
normalidade administrativa e foram justificadas por reajustes legais (progressão salarial, piso da 
enfermagem, reenquadramento de professores) e necessidades administrativas.

 

Pela defesa de Dirceu (ID 124648977), o Investigado também aduz que os Investigantes informaram tal 
"inchaço" sem argumentos administrativos, jurídicos ou financeiros, dificultando o contraditório.
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As gratificações específicas às servidoras "Adelaide Bau Howe" e "Márcia Socorro Nascimento Lima" 
foram explicadas, justificadas e comprovadas como pagamento retroativo do Piso da Enfermagem.
 
Houve a juntada de ofício ao "Sinsaúde", inclusive, conforme consta em documento de ID 124663698. Por 
seu texto, onde consta, em relação à profissional "Adelaide Baú Howe", que: "Profissional constava não 
inscrito no COFEN em maio a agosto- Após reunião do Ministério da Saúde com o Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN), corrigiram a informação, que somente entrou a partir da competência de setembro. 
Hoje, Profissional inscrito no COFEN. (Valor não recebido ainda da União, entrará na Lista de Setembro). 
Da mesma forma, no mesmo documento, consta tal conteúdo para a servidora "Marcia Socorro".
 
Quanto às contratações temporárias e à prorrogação pelo Decreto Municipal nº 091/2024, a defesa do 
Investigado "Valmir Climaco" argumenta que tais medidas foram necessárias devido à suspensão judicial 
de um concurso público (processo nº 0801925-22.2024.8.14.0024), visando garantir a continuidade de 
serviços públicos essenciais, especialmente saúde e educação, o que afastaria a conotação eleitoreira, 
encontrando amparo no art. 73, V, 'd', da Lei nº 9.504/97 e no art. 37, IX, da Constituição Federal.
 
Ainda pela ótica do princípio da continuidade do serviço público, um dos pilares do Direito 
Administrativo, a Administração Pública se viu diante de uma situação excepcional e de força maior, onde a 
inércia do gestor levaria ao colapso de serviços públicos essenciais, com prejuízos incalculáveis à 
população.
 
A decisão de prorrogar os contratos, portanto, não se afigura como um ato de liberalidade eleitoreira, 
mas como uma medida de gestão emergencial e necessária, amparada pela exceção prevista no art. 73, V, 
'd', da Lei nº 9.504/97 e em harmonia com o art. 37, IX, da Constituição Federal. O ônus de provar o desvio 
de finalidade era dos Investigantes, que não o fizeram.
 
Ainda sobre a prorrogação dos contratos, não se espera e nem seria razoável que os serviços públicos 
fossem paralisados, mesmo que em ano de eleições, afinal, serviços de políticas públicas são promoção de 
direitos fundamentais e não podem esperar as eleições finalizarem. Soma-se ainda, a justificativa da 
paralisação do concurso público de provimento de servidores efetivos para o quadro, a qual o cronograma 
fora fatalmente afetado pela suspensão. Deste modo, o referido inchaço demonstrado pelos requerentes e 
pelo MP não traduz de imediato em fins eleitorais, ou, pelo menos, com o acervo probatório dos autos não 
restaram suficientemente comprovados.
 
Sobre a alegação de assédio eleitoral, percebe-se que se baseia em reuniões e vídeos. As defesas negam a 
coação, invocando a liberdade de expressão.
 

Em análise à ata notarial juntada pelos Investigantes (ID 123793028), percebe-se conteúdo proferido por 
"Valmir", no sentido de preocupação de que seu pessoal "seja colocado na rua" em caso de "Nicodemos" 
não ser eleito, e que ele iria "trabalhar". Percebo que o conteúdo da ata notarial, em si, não é suficiente para 
configurar abuso apto a deslegitimar a votação realizada. São falas de um apoiador que, por mais que 
demonstrem apoio ao candidato, não são aptas a configurar abuso ou a macular o pleito.

 

Na sequência, a defesa de "Valmir" menciona a publicação de um vídeo em 20 de setembro de 2024, após a 
edição do Decreto Municipal, assegurando a liberdade de voto dos servidores, o que, conforme se percebe, 
foi publicado em rede de amplo alcance e, em tese, "aberta".

 
Em acesso, nesta data, ao referido link ,por este juízo - que ainda está no ar - percebe-se que o vídeo fora, de 
fato, postado na data de 20/09/2024 e se encontra sem restrições de visualização. Ademais, a prova do 
assédio e da sua capacidade de influenciar a liberdade de voto deve ser robusta, o que não se vislumbra de 
forma inconteste nos autos.
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Acerca da imputação de captação ilícita (art. 41-A da Lei nº 9.504/97) pela promessa de casas do programa 
"Minha Casa Minha Vida" , tem-se que o fato requer a demonstração do dolo específico de obter o voto em 
troca do benefício. A divulgação de programas governamentais, por si só, não configura o ilícito.
 
Não há nos autos prova cabal de que a divulgação do programa habitacional foi condicionada à obtenção de 
votos ou que houve promessa individualizada com essa finalidade.
 

As imputações contra "Dirceu Biolchi", relativas a supostas irregularidades na Câmara Municipal 
(contratações e benefícios em período vedado), foram refutadas com o argumento de que se tratavam de 
cargos em comissão, dentro da exceção legal do art. 73, V, da Lei nº 9.504/97, e que os benefícios eram 
legais (ID 124648977, pág. 7). No mesmo giro, ficaram ausentes as provas do desvio de finalidade ou da 
ilegalidade específica, prevalecendo a presunção de legitimidade.

 
Percebe-se que os Investigantes falham em diferenciar benefícios legalmente previstos na estrutura de 
cargos e salários do Legislativo, de "vantagens ilícitas", criadas com o propósito de angariar votos, como 
veda o inciso VIII do mesmo artigo. Na ausência de qualquer prova de que esses atos administrativos 
legítimos foram desvirtuados para fins eleitorais, prevalece a presunção de legalidade, tornando a acusação 
contra o Investigado carente de fundamento fático e jurídico.
 
Cumpre ressaltar que, caso se admitissem algumas das irregularidades apontadas, para a configuração do 
abuso de poder apto a ensejar as severas sanções da AIJE, seria fundamental a demonstração da gravidade 
das condutas, ou seja, sua capacidade efetiva de comprometer a normalidade e a legitimidade do pleito.
 
Por todo o analisado, percebe-se que as defesas apresentaram justificativas plausíveis, lógicas e, em diversos 
pontos, documentalmente comprovadas para as ações questionadas. O ônus de provar a ilicitude e a 
gravidade dos fatos recaía sobre os Investigantes, que não se desincumbiram de forma satisfatória ou apta a 
ensejar a cassação dos eleitos pela população.
 
Dessa forma, depreende-se que meras conjecturas ou a apresentação de dados isolados, sem a demonstração 
inequívoca do desvio de finalidade e do impacto real na isonomia da disputa, não são suficientes para 
cassar mandatos legitimamente conquistados nas urnas.
 
É a fundamentação.
 
 
III - DISPOSITIVO
 
Ante o exposto,
 
RECONHEÇO a ilegitimidade passiva da COLIGAÇÃO O TRABALHO CONTINUA e determino 
sua EXCLUSÃO DA LIDE, com fulcro no entendimento consolidado do Tribunal Superior Eleitoral;
 
Determino o DESENTRANHAMENTO da peça de ID 124938361 e dos documentos que a acompanham, 
pelos fundamentos expostos nesta sentença;
 
No mérito, julgo TOTALMENTE IMPROCEDENTE a presente Ação de Investigação Judicial Eleitoral 
movida pela COLIGAÇÃO AVANÇA ITAITUBA e WESCLEY SILVA AGUIAR em face de VALMIR 
CLIMACO DE AGUIAR, NICODEMOS ALVES DE AGUIAR e DIRCEU BIOLCHI, por não restarem 
suficientemente comprovadas as alegações de abuso do poder político e econômico, e captação ilícita de 
sufrágio, com a gravidade e potencialidade lesiva necessárias para macular a lisura e legitimidade do pleito 
de 2024.
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Sem custas e honorários, face à natureza da ação.
 
Intimem-se. Publique-se.
 
Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.
 
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
 
 

Itaituba/PA, assinada e datada eletronicamente.

WALLACE CARNEIRO DE SOUSA

Juiz Eleitoral
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